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13 — A presente resolução produz efeitos a partir
de 1 de Janeiro de 2005.

Presidência do Conselho de Ministros, 23 de Dezem-
bro de 2004. — O Primeiro-Ministro, Pedro Miguel de
Santana Lopes.

MINISTÉRIO DAS ACTIVIDADES ECONÓMICAS
E DO TRABALHO

Portaria n.o 34/2005

de 17 de Janeiro

As alterações do contrato colectivo de trabalho cele-
brado entre a Associação Empresarial de Viana do Cas-
telo e outras e o CESNORTE — Sindicato dos Tra-
balhadores do Comércio, Escritórios e Serviços do
Norte, publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego,
1.a série, n.o 41, de 8 de Novembro de 2003, abrangem
as relações de trabalho entre empregadores e traba-
lhadores representados pelas associações que as outor-
garam.

As organizações subscritoras requereram a extensão
das alterações referidas na área da sua aplicação a
empresas do mesmo sector económico não filiadas nas
associações de empregadores outorgantes e aos traba-
lhadores ao seu serviço das categorias profissionais pre-
vistas na mesma convenção não representados pelo Sin-
dicato outorgante.

As referidas alterações actualizam a tabela salarial.
Segundo o estudo de avaliação do impacte da respectiva
extensão, cerca de 53% dos trabalhadores do sector
auferem retribuições inferiores às convencionais, sendo
que mais de 16% auferem retribuições inferiores em
mais de 7% às da tabela salarial da convenção. São
as empresas com até 10 trabalhadores que empregam
o maior número de trabalhadores com retribuições infe-
riores às da tabela salarial da convenção.

As retribuições dos grupos I e II, níveis X a XVI, da
tabela salarial da convenção são inferiores à retribuição
mínima mensal garantida. No entanto, a retribuição
mínima mensal garantida pode ser objecto de reduções
relacionadas com o trabalhador, de acordo com o
artigo 209.o da Lei n.o 35/2004, de 29 de Julho. Deste
modo, as referidas retribuições da tabela salarial apenas
são objecto de extensão para abranger situações em que
a retribuição mínima mensal garantida resultante da
redução seja inferior àquelas.

A presente extensão não se aplica a estabelecimentos
qualificados como unidades comerciais de dimensão
relevante, nos termos do Decreto-Lei n.o 218/97, de 20
de Agosto, que sejam abrangidos pelo CCT entre a
APED — Associação Portuguesa de Empresas de Dis-
tribuição e a FEPCES — Federação Portuguesa dos Sin-
dicatos do Comércio, Escritórios e Serviços e outros,
publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série,
n.os 33, 32 e 13, de 8 de Setembro de 2000, de 29 de
Agosto de 2001 e de 8 de Abril de 2004, respectivamente,
ou pelas respectivas portarias de extensão publicadas
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.os 2 e
42, de 15 de Janeiro e de 15 de Novembro de 2001.

No entanto, a presente extensão é aplicável a empre-
gadores titulares de estabelecimentos qualificados como
unidades comerciais de dimensão relevante que sejam
filiados nas associações de empregadores subscritoras

da convenção, de modo a abranger os respectivos tra-
balhadores não representados pelo sindicato outorgante
da convenção colectiva.

A extensão das alterações da convenção terá, no plano
social, o efeito de melhorar as condições de trabalho
de um conjunto significativo de trabalhadores e, no
plano económico, promove a aproximação das condições
de concorrência entre empresas do mesmo sector, pelo
que se verificam as circunstâncias sociais e económicas
justificativas da extensão.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 39,
de 22 de Outubro de 2004, à qual não foi deduzida
oposição por parte dos interessados.

Assim:
Ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.o do Código

do Trabalho:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado Adjunto

e do Trabalho, o seguinte:
1.o — 1 — As condições de trabalho constantes das

alterações do CCT entre a Associação Empresarial de
Viana do Castelo e outras e o CESNORTE — Sindicato
dos Trabalhadores do Comércio, Escritórios e Serviços
do Norte, publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego,
1.a série, n.o 41, de 8 de Novembro de 2003, são esten-
didas, no distrito de Viana do castelo:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não
filiados nas associações de empregadores outor-
gantes que exerçam a actividade económica
abrangida pela convenção e trabalhadores ao seu
serviço das categorias profissionais nela previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores
filiados nas associações de empregadores outor-
gantes que exerçam a referida actividade eco-
nómica e trabalhadores ao seu serviço das refe-
ridas profissões e categorias profissionais não
representados pela associação sindical outor-
gante.

2 — A presente extensão não se aplica a estabele-
cimentos qualificados como unidades comerciais de
dimensão relevante, nos termos do Decreto-Lei
n.o 218/97, de 20 de Agosto, que sejam abrangidos pelo
CCT entre a APED — Associação Portuguesa de
Empresas de Distribuição e a FEPCES — Federação
Portuguesa dos Sindicatos do Comércio, Escritórios e
Serviços e outros, publicado no Boletim do Trabalho
e Emprego, 1.a série, n.os 33, 32 e 13, de, respectivamente,
8 de Setembro de 2000, 29 de Agosto de 2001 e 8 de
Abril de 2004, ou pelas respectivas portarias de extensão
publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série,
n.os 2 e 42, de 15 de Janeiro e de 15 de Novembro
de 2001.

3 — As retribuições dos grupos I e II, níveis X a XVI,
da tabela salarial da convenção apenas são objecto de
extensão em situações em que sejam superiores à retri-
buição mínima mensal garantida resultante de redução
relacionada com o trabalhador, de acordo com o
artigo 209.o da Lei n.o 35/2004, de 29 de Julho.

2.o A presente portaria entra em vigor no 5.o dia
após a sua publicação no Diário da República.

O Secretário de Estado Adjunto e do Trabalho,
Luís Miguel Pais Antunes, em 10 de Dezembro de 2004.


